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Termo de Fomento n.º SETADES/125/2024Processo Administrativo n.º2024-2HWH

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SICELEBRAM O ESTADO DO ESPÍRITOSANTO, POR INTERMÉDIO DASECRETARIA DE TRABALHO,ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTOSOCIAL E A APAE DE SANTA MARIA DEJETIBÁ TENDO POR OBJETOCOOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRAPARA CONTINUIDADE DO SERVIÇO DECONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DEVÍNCULOS PARA CRIANÇAS,ADOLESCENTES, JOVENS, ADULTOS EIDOSOS COM DEFICIÊNCIA, OFERTADOPELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOSDOS EXCEPCIONAIS DE SANTA MARIADE JETIBÁ, POR MEIO DE DESPESA DECUSTEIO, NOS TERMOSESTABELECIDOS NO PRESENTEINSTRUMENTO E NO PLANO DETRABALHO.

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio do(a) SECRETARIA DE TRABALHO,ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, inscrito(a) no CNPJ sob nº03.252.312/0001-80, com sede na Rua Dr. João Carlos de Souza nº 107, Ed. Green Tower,doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, neste ato representadapelo(a) Secretária de Estado, a Sra. CYNTIA FIGUEIRA GRILLO, e a (o) APAE DE SANTAMARIA DE JETIBÁ, inscrita(o) no CNPJ sob nº. 03.258.716/0001-81, com sede Rua HenriqueJoão Júlio Kuster, nº 469, doravante denominada(o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,representada(o) pelo(a) Sr(a). RENATA CATARINA MENDONÇA SCHULTZ, portador da CInº 1.911.130 órgão expedidor SPTC/ES e inscrito (a) no CPF sob o nº. 107.110.197-89,resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, regendo-se pelo disposto na LeiComplementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de DiretrizesOrçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoanteo processo administrativo nº 2024-2HRWH e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– O presente Termo de Fomento tem por objeto cooperação técnica e financeira paracontinuidade do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças,adolescentes, jovens, adultos e idosos com deficiência, ofertado pela Associação de Pais eAmigos dos Excepcionais de Santa Maria de Jetibá, por meio de despesa de custeio.(descrevero objeto do Plano de trabalho), conforme detalhado no Plano de Trabalho, Anexo I.

1.1.1 – O Plano de Trabalho, previsto no Anexo I, é parte integrante desse Termo, delimitaos objetivos gerais e específicos, bem como define as metas e prevê o cronograma e as
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diretrizes das ações necessárias à consecução do objeto desse Acordo, conformeestabelecido no artigo 42, parágrafo único da Lei nº 13.019/14.
1.2 – Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectivaLei de Diretrizes Orçamentárias.
1.3 – É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, diretaou indiretamente:
I – delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou deoutras atividades exclusivas do Estado;
II – prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo doEstado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
2.1 – São obrigações dos Partícipes:
I – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL:
a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil porocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiaisde comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;
b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão demonitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente daobrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedadecivil;
c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com osbeneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceriacelebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajustedas metas e atividades definidas;
d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma dedesembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objetodo Termo de Fomento;
e) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;
f) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursosenvolvidos na parceria;
g) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;
h) designar um gestor da parceria e, na hipótese de esse deixar de ser agente público ou serlotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivasresponsabilidades;
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i) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivosplanos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;
j) colaborar com as ações e os projetos executados ou viabilizadas pela organização dasociedade civil e, se possível, auxiliar na elaboração das metodologias e da indicação das metas;
k) apoiar tecnicamente e institucionalmente a OSC para boa execução, expansão efortalecimento das ações e/ou projetos implementados por meio desta parceria;
l) apoiar a divulgação das ações e dos projetos implementadas por meio desta parceria;
m) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidênciasde irregularidades na execução do objeto da parceria.
II – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
a) manter escrituração contábil regular;
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Fomento;
c) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no art.51 da Lei nº 13.019/2014;
d) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dosrecursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aosdocumentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentadospela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto;
e) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursosrecebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
f) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscaise comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Fomento, não implicandoresponsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência daorganização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre oobjeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
g) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consultaao extrato deste Termo de Fomento, contendo, peio menos, o objeto, a finalidade e odetalhamento da aplicação dos recursos.
h) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em queexerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, asinformações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 – O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presenteTermo de Fomento é de R$50.080,04 (cinquenta mil oitenta reais e quarenta centavos).
3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL transferirá, para execução do Termo deFomento, recursos no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), correndo a despesa à conta
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da dotação orçamentária 47.901.08.244.0191.2239, UG 470901, Gestão 47901, conformediscriminação abaixo:
Fonte: 500 ED: 3.3.50.43 - R$ 50.000,00
3.3 – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL se obriga a aplicar na consecução dos finspactuados por este Termo de Fomento, a título de contrapartida, recursos próprios no importede R$80.04 (oitenta reais e quatro centavos).

CLÁUSULA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
4.1 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL transferirá os recursos em favor daORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido noplano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário finale à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento.
4.2 – É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não utilizados,em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ousuperior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercadoaberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista paraprazos menores.
4.3 – Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objetodo Termo de Fomento ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestaçãode contas exigidos para os recursos transferidos.
4.4 – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá observar na realização de gastos paraa execução do objeto do presente termo a proporcionalidade entre os recursos transferidos e osrecursos próprios a serem aplicados a título de contrapartida.
4.5 – As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão sercomputadas como contrapartida, devida pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.
4.6 – As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarãoretidas nos seguintes casos:
I – quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
II – quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento daorganização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no Termo de Fomento;
III – quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente asmedidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle internoou externo.
4.7 – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeirosremanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeirasrealizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sobpena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pelaautoridade competente da administração pública.
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CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
5.1 – O presente Termo Fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordocom as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2 – Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidadedo ato e responsabilidade do agente ou representante da organização da sociedade civil, para:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II – finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;
III – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
IV – realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária,inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
V – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou deorientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizempromoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e
VI – repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com finslucrativos;
VII – pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria,salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO
6.1 – O presente Termo de Fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação deseu extrato na imprensa oficial até 30/11/2025, conforme prazo previsto no anexo Plano deTrabalho para a consecução de seu objeto.
6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da organização da sociedade civil,devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após ocumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações doprazo de vigência do presente Termo de Fomento, que deverá ser formalizada por Termo Aditivo,sendo, nessa hipótese, dispensada a prévia análise jurídica da Procuradoria Geral do Estado.
6.3 – Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a administração pública estadualpromoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de Fomento,independentemente de proposta da organização da sociedade civil, limitado o prazo deprorrogação ao exato período do atraso verificado.
6.4 – Toda e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebradopelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Fomento ou da última dilação deprazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigênciaou efeitos financeiros retroativos.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DAFISCALIZAÇÃO
7.1 – A administração pública estadual designará um gestor, e respectivo suplente, responsávelpelo acompanhamento e fiscalização da execução desta parceria, na forma do artigo 61 da LeiFederal nº 13.019/2014.
7.2 – Na hipótese de paralisação das atividades, a OSC deverá informar a administração públicaestadual, através do(a) gestor (a), no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para que possam sertomadas as devidas providências.
7.3 – O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outroselementos, deverá conter:
I – descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II – análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefíciosocial obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadoresestabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
IlI – valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV – análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização dasociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas eresultados estabelecidos no respectivo Termo de Fomento;
V – análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito dafiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram emdecorrência dessas auditorias.
7.4 – Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, aadministração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviçosessenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim derealizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:
I – retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer quetenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;
II – assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano detrabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo serconsiderado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil atéo momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.
7.5 – A execução física do objeto será acompanhada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, porintermédio da Subsecretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SUBADES,observado o disposto no artigo 59 da Lei nº 13.019/2014, ficando, desde já, designadospor meio do Resumo do Termo de Fomento os gestores e suplentes que exercerão suasatribuições em conformidade com o artigo 61 da Lei 13.019/2014.
CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1 – A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conterelementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto
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foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas ea comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata aprestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
I – extrato da conta bancária específica;
II – notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados daorganização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;
III – comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
IV – material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;
V – relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
VI – lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.
Parágrafo Primeiro. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridossem justificativa suficiente.
Parágrafo Segundo. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicaçãodos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceriaou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.
8.2 – A prestação de contas relativa à execução do Termo de Fomento dar-se-á mediante aanálise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:
I – relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo asatividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metaspropostas com os resultados alcançados;
II – relatório de execução financeira do Termo de Fomento, com a descrição das despesas ereceitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese dedescumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.
8.3 – A Administração pública estadual considerará ainda em sua análise os seguintes relatórioselaborados internamente, quando houver:
I – relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II – relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão demonitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e osresultados alcançados durante a execução do Termo de Fomento.
8.4 – Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 daLei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:
I – os resultados já alcançados e seus benefícios;
II – os impactos econômicos ou sociais;
III – o grau de satisfação do público-alvo;
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IV – a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
8.5 – A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração públicaobservará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente,pela:
I – aprovação da prestação de contas;
II – aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
III – rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada decontas especial.
8.6 – Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo paraa organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
Parágrafo Primeiro. O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias pornotificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administraçãopública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.
Parágrafo Segundo. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão,não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena deresponsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificaçãodos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislaçãovigente.
8.7 – A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo deaté cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligênciapor ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.
Parágrafo Único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenhamsido apreciadas:
I – não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotemmedidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causadosaos cofres públicos;
II – nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seusprepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobredébitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e adata em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.
8.8 – As prestações de contas serão avaliadas:
I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos emetas estabelecidos no plano de trabalho;
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta denatureza formal que não resulte em dano ao erário;
IlI – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;

20
24

-Z
9R

K
03

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
10

/1
2/

20
24

 1
3:

17
   

 P
Á

G
IN

A
 8

 / 
14



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTOSECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Termo de Fomento n.º SETADES/125/2024 - Processo Administrativo n.º 2024-2HRWH – Página 9 de 13

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
8.9 – O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contasou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeirocaso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridadesdiretamente subordinadas, vedada a subdelegação.
8.10 – Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal,se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que oressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no Termo deFomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir doplano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso derestituição integral dos recursos.
8.11 – Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação decontas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originaisque compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES
9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, durante sua vigência, medianteassinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínimade 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.
9.2 – Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração danatureza do objeto
9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazode vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Estado,órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer.
9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivaçãode alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência oua utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento.
9.5 – A atualização do Plano de Trabalho que objetive a adequação do cronograma ou de valoressem a alteração de metas poderá ser registrada por simples apostila, dispensando a celebraçãode aditamento conforme autoriza o art. 57 da Lei nº 13.019/14.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
10.1 – Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas daLei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida aprévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:
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I – advertência;
II – suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrarparceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração públicasancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria oucontrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização dasociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido oprazo da sanção aplicada com base no inciso II.
Parágrafo Único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva deSecretário Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dezdias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação dapenalidade.
10.2 – Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação decontas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
10.3 – A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração dainfração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES
11.1 – Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanenteadquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução doobjeto, mas que a ele não se incorporam.
11.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentoseventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos aplicadosem razão deste Termo de Fomento.
11.3 – Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil egravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil formalizarpromessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.
11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério doadministrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha afim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto,não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado,
11.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão,exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante aoprevisto neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO
12.1 – O presente Termo de Fomento poderá ser:
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I – denunciado a qualquer tempo, por escrito, ficando os partícipes responsáveis somente pelasobrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença,respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessaintenção;
II – rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nasseguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documentoapresentado; e
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada deContas Especial.
12.2 – O presente instrumento será também extinto pela superveniência de norma legal que otorne formal ou materialmente inexequível.
Parágrafo Primeiro - Durante o período de aviso prévio, os direitos e obrigações das Partesprevistos nesse Termo manter-se-ão inalterados, salvo se as Partes ajustarem de outra forma.
Parágrafo Segundo - Findo o prazo do aviso prévio, as Partes serão responsáveis somente pelasobrigações que, em razão da natureza pela qual se revestem, sobrevivam ao término do Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
13.1 – A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem emalteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento fica condicionada àpublicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciadapela administração pública estadual até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, eocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
14.1 – Qualquer invento, aperfeiçoamento ou inovação tecnológica, obtenção de produto ouprocesso resultante das ações envolvidas no âmbito do presente Termo de Fomento terá suaexploração econômica regida por instrumento específico, assegurada sua utilização sem ônus.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE E USO DE MARCAS
15.1 – A divulgação dos atos praticados em razão deste instrumento deverá restringir-se acaráter educativo, informativo ou de disseminação de informação e conhecimento, respeitadosos direitos autorias.

15.1.1 – Os Partícipes acordam que a utilização de suas respectivas marcas, representadaspor seus títulos e logotipos, somente poderá ocorrer com a autorização expressa de seuproprietário.
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15.1.2 – Os Partícipes obrigam-se a submeter, previamente e por escrito, à aprovação um dooutro, qualquer matéria técnica ou científica decorrente da execução deste instrumento, a sereventualmente divulgada em publicações, relatórios, conclaves, propagandas, concursos econgêneres.
15.2 – Não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoalde autoridades ou servidores públicos em geral de eventual publicidade de quaisquer atosexecutados em função deste Termo de Fomento ou que com ele tenham relaçãoCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES
16.1 – Durante o desenvolvimento do projeto, as partes se obrigam a manter sob o sigilo osdados e informações referentes às ações consideradas e definidas como confidenciais, nãopodendo de qualquer forma, direta ou indiretamente, dar conhecimento, a terceiros nãoautorizados, das informações confidenciais trocadas entre os acordantes ou por eles geradasna vigência do presente termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
17.1 – As Partes reconhecem que, para a execução do Termo, será necessário o tratamento dedados pessoais, e se comprometem a cumprir as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agostode 2018 (“LGPD”), conforme periodicamente alterada, bem como das demais leis e regulamentosrelacionados à proteção de dados pessoais e privacidade que possam ser aplicados a qualquertratamento de Dados Pessoais no âmbito do Termo (“Legislação de Proteção de DadosAplicável”).
17.2 – As Partes se comprometem a somente utilizar as informações e dados pessoaiscompartilhados para a realização das atividades decorrentes do objeto do presente Termo.
17.3 – As Partes se comprometem a manter registros de todas e quaisquer atividadesrelacionadas aos dados pessoais compartilhados ou obtidos em decorrência do Termo,fornecendo tais registros sempre que solicitados, de forma justificada.
17.4 – As Partes adotarão todas as medidas técnicas de segurança razoáveis, de acordo como padrão de mercado e a legislação brasileira, para resguardar os dados pessoais tratados emdecorrência do presente Termo, mantendo a outra parte indene de quaisquer danos ou prejuízosdecorrentes de qualquer tratamento de dados realizado em desacordo com esse Termo e/ou aLegislação de Proteção de Dados Aplicável.
Parágrafo Único. Para os fins desta Cláusula, consideram-se dados pessoais toda e qualquerinformação relacionada a uma pessoa natural identificada ou identificável, conforme definido naLGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1 – Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, quenão possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juízo de Vitória - Comarca da capitaldo Estado do Espírito Santo, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.
18.2 – E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total eirrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme,
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foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para queproduza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Vitória/ES, __ de ________________ de 2024.

CYNTIA FIGUEIRA GRILLOSecretária de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social

NOME DO PRESIDENTE/DIRETOR DA OSCPresidente/Diretor da APAE DE SANTA MARIA DE JETIBÁ
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Associação de Pais e Amigos dos ExcepcionaisRua Henrique João Júlio Küster, nº 469 - São Luís - Santa Maria deJetibá/ESCel.: (27) 99817-0048/ 99775-0922 - CNPJ 03.258.716/0001-81E-mail: financeiroapaesmj@gmail.com

PLANO DE TRABALHO(Artigo 22 da Lei n° 13.019/2014, alterada pela Lei n° 13.204/2015)
1. DADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICANomeSecretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social(SETADES)

CNPJ03.252.312/0001-80
Logradouro (Avenida, Rua, Rod.)Rua Dr. João Carlos de Souza nº 107, Ed. Green TowerBairroBarro Vermelho CidadeVitória CEP29.057-530E-mail da Instituiçãoconvenios@setades.es.gov.br Home Pagehttps://setades.es.gov.br/Telefone 1(27) 3636-6810 Telefone 2(27) 3636-6807 Telefone 3(27) 3636-6806

2. DADOS GERAIS DA PROPONENTENomeAssociação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE CNPJ03.258.716/0001-81Logradouro (Avenida, Rua, Rod.)Rua Henrique João Júlio Küster - nº 469BairroSão Luís CidadeSanta Maria de Jetibá CEP29.645-000E-mail da Instituiçãoapae.smj99@gmail.com Home Pagehttps://www.apaees.org.br/santa-maria-de- jetiba/institucional/quem-somosLocal físico de divulgação da parceriaSede da APAE de Santa Maria de Jetibá
Telefone 1(27) 99817-0048 Telefone 2(27) 99775-0922 Telefone 3(27) 99844-0971

3. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA PROPONENTENomeRenata Catarina Mendonça Schultz CPF:107.110.197-89N° RG1.911.130/ES Órgão ExpedidorSPTC Cargo na OSCPresidente Mandato vigente até31/12/2025Logradouro (Avenida, Rua, Rod.)Estrada Caramuru, s/n - Zona RuralBairroCaramuru CidadeSanta Maria de Jetibá CEP29.645-000Telefone 1(27) 3263-1850 Telefone 2(27) 99940-1094 Telefone 3(27) 99844-0971
4. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETONomeAndressa RodriguesÁrea de FormaçãoServiço Social Nº do Registro no Conselho ProfissionalCRESS 5090/17ºBairroCentro CidadeSanta Maria de Jetibá CEP29.645-000E-mail do Técnicoapaesmj.scfv@gmail.com ouTelefone do Técnico 1(27) 99844-0971 Telefone do Técnico 2(27) 99817-7123
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Associação de Pais e Amigos dos ExcepcionaisRua Henrique João Júlio Küster, nº 469 - São Luís - Santa Maria deJetibá/ESCel.: (27) 99817-0048/ 99775-0922 - CNPJ 03.258.716/0001-81E-mail: financeiroapaesmj@gmail.com

5. DESCRIÇÃO DA REALIDADE
5.1 Breve Histórico da Organização da Sociedade Civil (OSC):
A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do município de Santa Maria de Jetibá/ESfoi instituída em 01 de junho de 1999, com o objetivo de prestar atendimento às pessoas comdeficiência intelectual e múltipla e suas famílias. As motivações para a fundação da instituição seiniciaram com movimentos de pais e familiares que buscavam por atendimento adequado aos seusfilhos, por reunião junto a autoridades da municipalidade e através de parceria estabelecida com oInstituto Jutta Batista da Silva (IJBS). Para a sua fundação, recebeu-se o importante apoio daSociedade de Amigos do Estado do Espírito Santo (SADES), por meio das Associações deVoluntários de Santa Maria de Jetibá, Federação das APAEs do Estado do Espírito Santo (Feapaes-ES), Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá, Conselho Tutelar dos Direitos da Criança eAdolescente (CTDCA) e sociedade civil.
A instituição iniciou os trabalhos prestando atendimento pedagógico e clínico (fonoaudiológico,psicológico e fisioterapêutico) para 23 pessoas com deficiência. Nesse período, o atendimento aousuário era realizado em um espaço cedido que havia cerca de 172 m² de área total, dos quaisapenas 90,14 m² eram de área construída. Em fevereiro de 2002, com o aumento significativo dademanda, aderiu-se à criação de uma escola denominada “Escola Especial Neues Leben”, quesignifica “Escola Especial Vida Nova”, nome sugerido por uma mãe de usuário e aprovado em umareunião de diretora por unanimidade. Assim, a entidade foi transferida para o centro damunicipalidade em um espaço que também era cedido. Na época, a equipe era composta por 04professores, 01 fisioterapeuta, 01 fonoaudióloga, 01 psicóloga, 01 diretora, 01 secretária, 01cozinheira e 01 servente que realizavam o atendimento a um total de 74 usuários. Em agosto de2004, foi inaugurada a sede própria da instituição, onde realizava-se o atendimento de 239 usuários,ocorrendo à ampliação dos serviços e as suas atividades foram reformuladas.
Atualmente, a APAE de Santa Maria de Jetibá presta serviços nas áreas de assistência social,educação e saúde para 414 usuários e suas famílias. Trata-se de uma entidade civil, filantrópica esem fins lucrativos que possui como objeto social o trabalho especializado e qualificado com pessoascom deficiência intelectual e múltipla e suas famílias. De modo geral, os serviços e projetos visampromover à melhora da qualidade de vida da pessoa com deficiência, a convivênciae o fortalecimentode vínculos familiares e sociais, a identificação das potencialidades e capacidades, bem como adefesa e garantia dos direitos, o protagonismo e a inclusão social das pessoas com deficiência paraque seja possível a construção de uma sociedade justa e solidária.
De acordo com os seus objetivos estatutários, a APAE de Santa Maria de Jetibá possui comofinalidades:
I - Promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmenteintelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças,adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;
II - Prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste artigo, e apromoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizandoatendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa àspessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias;
III - Prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectuale múltipla;
IV - Oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhorqualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.
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5.2 Principais ações/atividades na área da Assistência Social:
Desenvolve trabalho de acolhida; escuta ativa e qualificada; informação, comunicação, defesa egarantia de direitos; visitas domiciliares; encaminhamentos para rede socioassistencial e demaispolíticas públicas; trabalho integrado com a rede de políticas públicas; articulação com o Sistemade Garantia de Direitos; referência e contrarreferência; trabalho de grupo, palestras edesenvolvimento de oficinas; articulação com a comunidade; comemoração de campanhas nacionaise de datas comemorativas; campanhas socioeducativas; participação em conselhos de políticaspúblicas e conselhos de direitos; ações de convivência e de fortalecimento de vínculos familiares ecomunitários; acesso a documentação pessoal; elaboração de relatórios técnicos e prontuários;elaboração do Plano de Acompanhamento Individual e/ou Familiar; preenchimento de formulários ecadastros; atividades de organização da vida diária e cuidados pessoais; passeios externos;mobilização para o exercício da cidadania, dentre outras ações e atividades essenciais aodesenvolvimento do serviço, em consonância com a Tipificação Nacional dos ServiçosSocioassistenciais.
5.3 Serviços e Programas Socioassistenciais ofertados pela Entidade:
A APAE oferta os seguintes serviços e programas da Tipificação Nacional dos ServiçosSocioassistenciais da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) no Centro de Assistência Social(CAS) da instituição, conforme cadastro no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social(CNEAS):- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Pessoas com Deficiência (SCVF-PCD):Garantir aquisições progressivas das pessoas com deficiência intelectual e múltipla e das famílias,de acordo com o seu ciclo de vida, contribuindo para prevenir a ocorrência de situações de riscosocial, assegurando espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social, bem comoo desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e de encontros intergeracionais atravésde atividades artísticas, culturais, de lazer e esportivas.- Ações de Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho:Promover a superação das diversidades da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, estimulandosuas habilidades e competências. Trata-se de ação profissional de fortalecimento da cidadania dapessoa pela via da sua inclusão no mundo do trabalho, entendendo as diversas possibilidadeslaborais que se apresentam de caráter formal ou informal.- Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua integração à vidacomunitária:Prestação de atendimento para jovens e adultos com deficiência em situação de dependência oude desproteção social, que não tenham condições para a sua automanutenção e que tenham históricode desassistência de serviços essenciais. Trabalha a habilitação e reabilitação na vida comunitária.
5.4 Perfil do público atendido pela Entidade:
O público atendido pelo Centro de Assistência Social (CAS) da APAE de Santa Maria de Jetibá sãopessoas com deficiência intelectual e múltipla e suas famílias, na faixa etária de 06 a 60 anos, deambos os sexos. Identifica-se que, aproximadamente, 70% das famílias se caracterizam como sendode classe baixa/média, apresentam baixo nível de escolaridade e vivem em moradia simples,comcondições de saneamento básico baixo/precário, sem acesso a mobilidade urbana e sendo a grandemaioria residente em zona rural. Existe uma estimativa significativa de famílias que vivem em casascompartilhadas com familiares, em casas cedidas por familiares ou por proprietários de terra.Destaca-se que grande parte dessas famílias se encontra em vivência de vulnerabilidade e/ouriscosocial, sendo as situações mais recorrentes: situação econômica instável, insegurança
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alimentar, dificuldade de acesso a serviços públicos, ambiente familiar fragilizado e condição demoradia fragilizada. Atualmente, aproximadamente, 58% do público recebem o Benefício dePrestação Continuada (PBC) do Governo Federal. Avalia-se que cerca de 30% do público se referema famílias de classe média/alta, com situação socioeconômica boa, com casa própria e quepossuemacesso a rede de água e esgoto. A grande maioria possui ensino fundamental ou médio completo evínculo de trabalho formal.
5.5 Capacidade de Atendimento:Nos serviços, programas e projetos da área de assistência social são atendidos o total de 157usuários e suas famílias. Atualmente, possui a capacidade de atendimento de cerca de até 170usuários nesta área de atuação.
5.6 Metodologia de Trabalho:A APAE do município de Santa Maria de Jetibá/ES possui o horário de funcionamento de segundaa sexta-feira, das 07h00min às 17h00min. O serviço de assistência social da instituição édesenvolvido pelo Centro de Assistência Social (CAS) “Edgar Vollbrecht”, realiza o atendimento dosusuários de segunda a quinta-feira, de 07h00min às 17h00min. Na sexta-feira, a equipe realiza oplanejamento individual e coletivo das ações e atividades semanais do setor, no horário de 07h00minàs 12h00min. A política de assistência social da APAE é realizada através da oferta de programas eserviços da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e do Sistema Único de AssistênciaSocial (SUAS).
No que se refere à forma de acesso dos usuários aos serviços da instituição, destaca-se ademandaespontânea, encaminhamentos da rede socioassistencial (Centro de Referência de AssistênciaSocial - CRAS e Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS),encaminhamentos de outras políticas públicas e busca ativa. O CAS realiza a articulação com osserviços socioassistenciais do município no que se refere ao atendimento da pessoa com deficiência,uma vez que desenvolve o serviço de Proteção Social Básica do território em relação ao referidopúblico. Abaixo, segue fluxograma sobre formas de acesso ao serviço e articulação comos serviçossupracitados.

CAS APAE CRAS
- ACOLHIDA e apresentação dostrabalhos da APAE;- Preenchimento do cadastro dousuário no SCFV;- Encaminhamento do usuário parareferenciamento no CRAS.- Em caso de violação de direitosdetectada, realizar encaminhamentoao CREAS.

CREAS

- Participação da família naACOLHIDA;- Referenciamento no CRAS;- Encaminhamento para inclusão noCadastro Único;- Em caso de demanda espontâneae/ou usuários provindos de buscaativa, serão adotados os mesmosprocedimentos acima eencaminhamento ao SCFV APAE.

- Avaliação pela equipe PAEFI dapossibilidade de inserção do públicoatendido no órgão a ser encaminhadopara o SCFV;- Encaminhamento da família ao CRAS.
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Ao chegar na instituição, o usuário e a família são atendidos pela equipe psicossocial que realiza oacolhimento, escuta qualificada da demanda, cadastro do usuário/família, repasse de informaçõessobre processo de triagem e as orientações necessárias. Atualmente, a equipe do setor de saúderealiza o acolhimento de possíveis usuários de 0 a 60 anos.
A equipe de profissionais do setor de saúde realiza a triagem, que se trata de um processo deavaliação multiprofissional e interdisciplinar para identificação da demanda, perfil e serviços quepodem ser ofertados a pessoa com deficiência e sua família. Os técnicos de referência (assistentesocial e/ou psicólogo) da área de assistência social e profissional da área de educação da instituiçãoparticipam da reunião de discussão de caso que ocorre após a triagem para identificar seo usuárioserá referenciado e participará dos respectivos serviços. Caso seja identificado que o usuário não secaracteriza como público alvo dos serviços da instituição, o profissional assistente social do setor desaúde realiza devolutiva de triagem para a família e os encaminhamentos necessários. Em caso deidentificação de público, realiza-se o referenciamento do usuário aos serviços ofertados pelainstituição.
Para inserção do usuário nas atividades do CAS são considerados os interesses do usuário/família,ações e atividades desempenhadas pelo setor e a avaliação da equipe técnica. Para cada usuário éelaborado o Plano Individual de Atendimento (PIA) que visa desenvolver o planejamento do trabalhosocial a ser desenvolvido, a fim de alcançar os objetivos gerais do serviço. Além disso, quandonecessário, é elaborado o Plano de Atendimento Familiar (PAF), que visa orientar sobre o plano deatendimentos e o trabalho social a ser realizado com a família, de acordo com asdemandasidentificadas.
O objetivo geral do serviço é promover e garantir aquisições progressivas as pessoas com deficiênciae suas famílias, de acordo com o ciclo de vida de cada usuário, a fim de complementar otrabalhosocial com famílias e prevenir a ocorrência de situações desafiadoras, estimulando e orientando osusuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na famíliae no território.
Os objetivos específicos do CAS são:

· Complementar as ações da família e da comunidade na proteção e no desenvolvimento dosusuários e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;
· Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e odesenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo, de modo adesenvolver a sua convivência familiar e comunitária;
· Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos usuários, bem comoestimular o desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciarsuaformação cidadã e vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, detectarnecessidades, motivações, habilidades e talentos;
· Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadaniae desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicasbásicas;
· Contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos usuários na sociedade, no SistemaÚnico de Assistência Social (SUAS) e no mundo do trabalho, assim como no sistema de saúdebásica e complementar, quando necessário;
· Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e potencializem a condiçãode escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia, protagonismosocial e de competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundocontemporâneo.
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As atividades e ações essenciais são desenvolvidas por profissional coordenação, assistente social,psicólogo e orientador social, que compõem a equipe técnica da área de assistência social dainstituição. Além disso, profissionais facilitadores de oficina e musica fazem parte da equipe finalísticado setor.
A metodologia de trabalho prevê a abordagem de temas que perpassam os eixos estruturantes,denominados temas transversais e norteadores, abordando conteúdos necessários paracompreensão da realidade e para a participação social. Por meio do trabalho de arte-cultura, esporte-lazer, meio ambiente e orientação social, busca-se sensibilizar os usuários para os desafiosrelacionados à realidade social, cultural, ambiental e política, bem como possibilitar o acesso aosdireitos e o estímulo às diferentes formas de expressão dos interesses, posicionamentos e visõesde mundo dos usuários no espaço público. As atividades também visam promover discussões evivências que valorizem as experiências e que estimulem e potencializem a condição de escolher edecidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social dos usuários,estimulação para a participação na vida pública no território, ampliando do espaço de atuação dousuário.
As oficinas e orientações sociais buscam a identificação de habilidades e potencialidades dosusuários, inclusão social, desenvolvimento do protagonismo, convivência e fortalecimento devínculos, encontros intergeracionais, socialização e inclusão social. São ofertadas ações e atividadesde música, artesanato, esporte, informática, educação ambiental e cuidados pessoais. Além disso,são realizados passeios externos, comemoração de datas alusivas e palestras. Individualmente sãorealizadas diferentes intervenções pela equipe técnica de referência(assistente social e psicólogo)atendimentos psicossociais, tele-atendimento, orientação do profissional de psicologia, atendimentosocial, encaminhamentos e articulação com a rede de serviços do território, referência econtrarreferência, visitas domiciliares, grupos, entre outros que fazem parte do trabalho essencial dapolítica de assistência social e que visam identificar e atender as demandas do usuário e família, comvistas ao atendimento integral da pessoa com deficiência intelectual e múltipla.
No que se refere aos serviços e programas executados pelo CAS da APAE de Santa Maria de Jetibá,apresenta-se:

1. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Pessoas com Deficiência(SCVF-PCD):
Possui como objetivo promover e articular ações, prestação de serviços, apoio às famílias,direcionado a melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e a construção de umasociedade justa e solidária. Desenvolve ações complementares, assegurando espaços de referênciapara o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade,solidariedade e encontros intergeracionais de modo a desenvolver a sua convivência familiar ecomunitária.A convivência familiar e fortalecimento de vínculos visa contribuir com o caráter preventivo e proativoe é pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades epotencialidades para o enfrentamento da vulnerabilidade social, prevenção de violação de direitos,a abrangência da vivência familiar. Além disso, contribui também para a ampliação e acesso aouniverso informacional, artístico e cultural, estimulando o desenvolvimento de potencialidades paranovos projetos de vida, propiciando formação cidadã e detectando necessidades de motivações,habilidades e talentos, através de vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social,que estimulam a participação na vida pública no território, além de desenvolver competências paraa compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo.Público Alvo: Pessoas com deficiência intelectual e múltipla na faixa etária de 06 a 60 anos e suasfamílias.
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2. Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua integraçãoà vida comunitária:Esse serviço promove atividades que garantem a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidadede vida das pessoas que usam o serviço. Nesse sentido, visa à diminuição da exclusão social tanto dodependente quanto do cuidador, da sobrecarga decorrente da situação de dependência/prestação decuidados prolongados, bem como a superação das violações de direitos que fragilizam o indivíduo eintensificam o grau de dependência da pessoa com deficiência.Público Alvo: Pessoas com deficiência Intelectual e múltipla entre 06 a 60 anos e suas famílias.
3. Ações de Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho:Objetivo de promover a superação das diversidades da pessoa com deficiência intelectual e múltipla,estimulando suas habilidades e competências. Trata-se de ação profissional de fortalecimento dacidadania da pessoa pela via da sua inclusão no mundo do trabalho, entendendo as diversaspossibilidades laborais que se apresentam de caráter formal ou informal, sendo: empresas privadasou públicas, organizações da sociedade civil, cooperativas, atividades de inclusão produtiva(trabalhos manuais e confecção de produtos em sua própria residência). Possui como eixo detrabalho os seguintes projetos: Capacitação de usuários para o mundo do trabalho; Capacitação deparceiros empregadores e Acompanhamento e inclusão no local de trabalho.Público Alvo: Pessoas com deficiência intelectual e múltipla na faixa etária de 17 a 60 anos.
4. Defesa e Garantia de Direitos:Trata-se de um conjunto de oferta e atenção referente à política pública de Assistência Socialarticuladas à rede socioassistencial, que buscam promover a abertura de espaços e oportunidadespara o exercício da cidadania ativa, a criação de espaços para a defesa dos direitossocioassistenciais, bem como o fortalecimento da organização, autonomia e protagonismo dousuário.- Capacitação para pais e responsáveis: Formação e capacitação político-cidadã para pais eresponsáveis/cuidadores fomentando o exercício da cidadania, a defesa dos direitossocioassistenciais e a contribuição na construção de políticas públicas. Visa o acesso à informaçãosobre seus direitos, fortalecimento e incentivo a autonomia, a independência e o protagonismo dafamília para que possam atuar no enfrentamento das desigualdades sociais e busca de seus direitos.Público Alvo: Pais, responsáveis e cuidadores de pessoas com deficiência intelectual e múltipla deusuários da APAE.

- Programa de formação e capacitação para autogestão e autodefensoria: Formação e capacitaçãopolítico-cidadã para pessoas com deficiência intelectual e múltiplas para exercício da cidadania,desenvolvimento da autonomia e independência para atuar na defesa dos seus direitos e naconstrução de novas políticas sociais. Visa o acesso à informação e conhecimento dos seus direitospara que possam atuar em sua autodefesa, representar ou serem porta voz dos usuários dainstituiçãojunto a diretoria, na comunidade e na sociedade como um todo, fortalecendo e incentivando odesenvolvimento da autonomia e protagonismo social.Público Alvo: Pessoas com deficiência intelectual e múltiplas com idade entre 17 a 60 anos.
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Atividades socioeducativas desenvolvidasi:Os grupos são divididos de acordo com a participação semanal de cada usuário. Os grupos são compostos em torno de10 a 12 usuários.

Funcionamento do CAS
Oficina Objetivo e Atividade Desenvolvida

Oficina deArtesanato

Visa desenvolver e estimular as capacidades cognitivas, afetivas e sociais do usuário,proporcionando contato amplo com o “universo da arte” de forma a encorajar e incentivar aexpressão e o potencial criativo dos usuários. Possui a finalidade de desenvolver acoordenação motora, criatividade e competências dos usuários através de trabalhos manuaise artesanais, favorecendo a geração de renda, a construção da consciência crítica e ofortalecimento do exercício da cidadania e a superação de dificuldades. A oficina édesenvolvida em parceria com o projeto: emprego, trabalho e renda que possui comoobjetivoproporcionar aos usuários através da participação na feira livre municipal à experiência dacomercialização dos produtos para desenvolver autonomia e trabalharpossível inserção do usuário no mercado de trabalho e empreendedorismo.

Oficina deInclusãoDigital

Tem como objetivo analisar e promover o processo de inclusão digital e suas potencialidadesno contexto da responsabilidade social, bem como facilitar atividades de acesso e usoadequado das tecnologias, a fim de promover a inclusão das pessoas com deficiência noâmbito da internet e suas tecnologias. A finalidade é possibilitar maiores habilidades depesquisa, concentração, autonomia, reflexão, raciocínio lógico, além de desenvolverhabilidades para o uso do computador/internet e enriquecer o processo formativo dosusuários.
Oficina deIntegraçãosocial

A oficina atua no desenvolvimento global do usuário, trabalhando as habilidades dos usuários,considerando as suas possibilidades e limitações. São realizadas atividades lúdicas e práticasque visam à compreensão de maneira real e concreta das situações de vida diária(alimentação, vestimenta e cuidados pessoais). O objetivo é possibilitar a inserçãosocial e aqualidade de vida dos usuários que apresentam maior comprometimento físico ecognitivo.

ArtesCênicas

Visa desenvolver a aptidão para interiorizar sensações e emoções experimentadas no contatocom o meio, a fim de renovar a relação com o mundo e enriquecer a sua expressão. Tomarconsciência do meio, explorando as suas potencialidades ao serviço daexpressão/comunicação, bem como de potencialidades da linguagem verbal e não verbal.Apreciar diferentes linguagens artísticas. Trabalhar a construção do personagem e seusaspectos psicológicos, utilizando-se de jogos teatrais. Desenvolver atividades de dança eexpressão corporal, levando em consideração aspectos da cultura local, visando odesenvolvimento psicomotor e de desenvoltura física e de movimento, além de promoverespaços de convivência saudável em grupo através de peças teatrais, danças e demaispossibilidades de apresentações culturais, visando desenvolver convívio social, aproximandoa instituição da comunidade.
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OrientadorSocial

Responsável em mediar os processos grupais do setor, seguindo as diretrizes estabelecidaspelo órgão gestor, zelando pelo cumprimento do planejamento proposto. Participar deatividades de planejamento e capacitação; Sistematizar e avaliar o setor, juntamente com aequipe de trabalho responsável pela execução; Atuar como referência para os participantese para os demais profissionais que desenvolvem atividades com o Grupo sob suaresponsabilidade, tais como os facilitadores; Registrar a frequência e as ações desenvolvidas,e encaminhar mensalmente as informações para o Técnico de Referência; Organizar e facilitarsituações estruturadas de aprendizagem e de convívio social, explorando e desenvolvendotemas e conteúdos estabelecidos no planejamento do setor; Identificar o perfil dos usuários eacompanhar a sua evolução nas atividades desenvolvidas; Informar ao Técnico deReferência a identificação de contextos familiares e informaçõesquanto ao desenvolvimento dos participantes em seus múltiplos aspectos.

CuidadorSocial

Desenvolver a partir da orientação da equipe multidisciplinar as atividades de cuidados básicosessenciais para a vida diária e instrumentais de autonomia e participação social dos usuários,a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais ecoletivas; desenvolver atividades para proteção integral e promoção da autonomia eautoestima dos usuários; atuar na recepção dos usuários possibilitando uma ambiênciaacolhedora; identificar as necessidades e demandas dos usuários; apoiar os usuários noplanejamento e organização de sua rotina diária; apoiar e monitorar os usuários nas atividadesde higiene, organização, alimentação e lazer; apoiar e acompanhar os usuários em atividadesexternas; desenvolver atividades recreativas e lúdicas; potencializar aconvivência familiar ecomunitária; estabelecer e/ou, potencializar vínculos entre os usuários, profissionais efamiliares; contribuir para a melhoria da atenção prestada aos membros das famílias emsituação de dependência; apoiar no fortalecimento da proteção mútua entre os membros dafamília; participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades,avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado.Servente(cozinha) Têm por finalidade a limpeza e a organização da cozinha até os cuidados com os insumosusados na confecção dos alimentos; receber os alimentos verificando a qualidade, quantidadee validade; executar o cardápio pré estabelecido; preparar os alimentos de acordo com onúmero de usuários, nos turnos matutino e vespertino; responsabilizar pela higiene da cozinha,aparelhos e demais equipamentos e executar outras tarefas correlatadas, quando solicitadaspela gestão e ou diretoria.
Motorista Desenvolver o transporte de passageiros, documentos ou materiais. Sendo responsável emfazer o transporte dos usuários e seus familiares a consulta e eventos dentro e fora domunicípio de acordo com as demandas; colaborando no manuseio e locomoção dos usuários;transportar a equipe multidisciplinar às visitas domiciliares; zelar, conduzir e vistoriar osveículos com segurança, respeitando as leis de trânsito; manter a carteira de habilitação comvalidade; acompanhar e auxiliar serviços de reparo e manutenção dos veículos; manter oveículo limpo, externa e internamente; realizar serviços de transporte e entrega dedocumentos, materiais e volumes em expedientes externos junto a estabelecimentos erepartições diversas e executar outras tarefas correlatas mediante determinação superior.
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Psicólogo

Acolher, ofertar informações e encaminhar os participantes do projeto e suas famílias parareferenciamento no CRAS e inclusão no Cadastro Único; Referenciar ao CREAS, quandoidentificadas situações de violação de direitos; Realizar visita domiciliar, atendimento eacompanhamento das famílias dos usuários, avaliando a possibilidade da inclusão emprogramas socioassistenciais, ou para orientações e encaminhamento ao CRAS, redesocioassistencial e demais serviços de outras políticas públicas, ou ainda para a obtenção dedocumentos; Atuar no planejamento junto com o orientador social e facilitadores; Fazer omonitoramento e avaliações periódicas das atividades junto aos usuários, orientador social efacilitadores; Registrar as atividades relacionadas à sua atuação, Elaborar e divulgar oserviçono território e realizar busca ativa de novos participantes; Auxiliar na organização de eventosesportivos, de lazer, artísticos e culturais. Avaliar, junto às famílias, os resultados e impactosdo serviço; Recolher, mensalmente, os registros de frequência feitos pelos OrientadoresSociais e Facilitadores para encaminhamento ao órgão gestor para alimentação de sistemade informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate àFome, SISC; Elaborar oRelatório Mensal de Atendimento que integrará a prestação de contas do Convênio; Prestaresclarecimentos aos órgãos de fiscalização sempre quedemandado.

AssistenteSocial

Acolher, ofertar informações e encaminhar os participantes do projeto e suas famílias parareferenciamento no CRAS e inclusão no Cadastro Único; Referenciar ao CREAS, quandoidentificadas situações de violação de direitos; Realizar visita domiciliar, atendimento eacompanhamento das famílias dos participantes do serviço, avaliando a possibilidade dainclusão em programas socioassistenciais, ou para orientações e encaminhamento ao CRAS,rede socioassistencial e demais serviços de outras políticas públicas, ou ainda para aobtençãode documentos; Atuar no planejamento do serviço junto ao orientador social e facilitadores;Fazer o monitoramento e avaliações periódicas das atividades junto aos usuários, orientadoressociais e facilitadores; Registrar as atividades relacionadas à sua atuação; Elaborar e divulgaro serviço no território e realizar busca ativa de novos participantes; Auxiliar na organização deeventos esportivos, de lazer, artísticos e culturais; Avaliar, junto às famílias, os resultados eimpactos do serviço; Recolher, mensalmente, os registros de frequência feitos pelo OrientadorSocial e Facilitadores para encaminhamento aoórgão gestor para alimentação de sistema deinformação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, SISC; Elaborar oRelatório Mensal de Atendimento que integraráa prestação de contas do Convênio e Prestaresclarecimentos aos órgãos de fiscalizaçãosempre que demandado.

Música

Busca promover o desenvolvimento pessoal, social e emocional dos usuários através damúsica. Desenvolver atividades para formação de coral e banda rítmica simples;potencializaras aquisições musicais e habilidades; melhorar as relações psicossociais, a orientaçãoespacial e temporal, a comunicação e a percepção sensorial; elaborar o Plano cominformações acerca das atividades a serem desenvolvidas, apontando os objetivos emetodologias. Garantir a integração das atividades aos objetivos planejados; organizar osmateriais, equipamentos e o espaço físico onde será desenvolvida; Participar da avaliaçãodas atividades com os usuários e demais profissionais da equipe; Participar de atividades decapacitação da equipe de trabalho; Fazer o registro e/ou elaborar relatório sobre os resultadosdas atividades, para fins de avaliação e aprimoramento; Auxiliar na organizaçãode eventos esportivos, de lazer, artísticos e culturais.
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Atividades de acompanhamento psicossocial:

Atividades de planejamento e registro:
Nome daAtividade Objetivo Metodologia

Elaboração de relatórios e dados A equipe fará essa atividade semanalmente,
Elaboração derelatórios/Registro noprontuário/Estudo de caso

coletados durante atividades e/ouatendimentos psicossociais. Realizarestudos dos usuários.
porém, em caso de atendimento psicossociais oregistro em prontuário acontecerá logo após oatendimento, caso possível. Será realizadoplanoindividualizado de cada usuário e esteserá um momento reservado para estudo decada caso. As evoluções dos usuários serãoregistradas na pasta de cada usuário.

PlanejamentoColetivo
Planejar, organizar e discutir asatividades mensais, semanais ediárias com a equipe.

A equipe técnica juntamente com osorientadores sociais e facilitadores de oficina sereunirão, semanalmente, nas sextas-feiras.Planejar minuciosamente cada oficina; Será disponibilizada a sala de informática todasdigitar nas planilhas de planejamento as sextas-feiras para que os facilitadoresPlanejamento as atividades diárias; Separação dos tenham acesso à internet durante seuIndividual materiais necessários para a planejamento. Os materiais necessários para aexecução da oficina na semana. oficina serão separados neste momento.

Nome daAtividade Objetivo Metodologia
Identificar situações de vulnerabilidade ou risco Os atendimentos acontecemsocial e propor estratégias de enfrentamento, diariamente na instituição e sãobem como realizar encaminhamentos para o realizados conforme demanda dosAtendimento Centro de Referência de Assistência Social usuários.Psicossocial (CRAS), Centro de Referência Especializado deAssistência Social (CREAS) ou outros serviçosda rede.Conhecimento da realidade da família, acolher, As visitas acontecerão em períodoorientar, apoiar, informar e facilitar o acesso do pré-determinados ou em caso deusuário à rede socioassistencial, bem como demandas urgentes.seus direitos e deveres; Propiciar o acesso dousuário e sua família ao Serviço de Proteção eAtendimento Integral a Família (PAIF) e aos

Visitadomiciliar
Serviços de Convivência e Fortalecimento deVínculos, orientando a família quanto ao acessoa programas de transferência de renda, acessodo usuário ao Benefício de PrestaçãoContinuada (BPC), sensibilizando a família emrelação aos direitos sociais e conscientizaçãosobre o acesso às demais políticas públicas erealizar as intervenções de acordo com ademanda da família.Realizar grupos com os usuários a fim de Serão realizados grupos de acordoGrupos com trabalhar temas transversais com o objetivo de com a demanda identificada pelausuários prevenir e reduzir situações de vulnerabilidades equipe psicossocial em salasociais; promover socialização, troca de previamente preparada onde serãoexperiências e inclusão social. tratados diversos assuntos

Atividadescoletivas comas famílias
Fortalecimento dos vínculos familiares,fortalecera participação das famílias, orientar, prevenir ediagnosticar situações devulnerabilidade social.

transversais a vida dos usuários esuas famílias.
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6. SÍNTESE DA PROPOSTA
6.1.Objeto

6.2.Objetivo geral

6.3.Objetivos específicos

6.4.Público beneficiário da proposta

6.5.Justificativa

Cooperação técnica e financeira para continuidade do Serviço de Convivência e Fortalecimento deVínculos para crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos com deficiência, ofertado pela Associaçãode Pais e Amigos dos Excepcionais de Santa Maria de Jetibá, por meio de despesa de custeio.

- Promover a continuidade da oferta dos serviços e programas do CAS para as pessoas comdeficiência intelectual e múltipla e suas famílias, especificamente em relação ao SCFV-PCD;- Realizar as despesas de custeio de material e serviços de terceiros para possibilitar a ofertaadequada e o funcionamento básico do CAS e da instituição.

- Realizar a aquisição de materiais de custeio para possibilitar a continuidade das oficinassocioeducativas de artesanato, inclusão digital, artes cênicas, integração social e atividades de musicae dos atendimentos psicossociais do CAS, especificamente em relação ao SCFV-PCD;- Possibilitar o transporte e o deslocamento dos profissionais e usuários para o desenvolvimento deações e atividades externas por meio da aquisição de combustível para os veículos da instituição;- Viabilizar o pagamento de serviço terceirizado com relação ao sistema financeiro para ofuncionamento de todos os setores da APAE, em especial ao do CAS;- Realizar o pagamento de assessoria jurídica para a manutenção e o funcionamento básico dainstituição.

Atendimento de 145 pessoas com deficiência intelectual e múltipla, na faixa etária de 06 a 60 anos, deambos os sexos, moradores do município, referenciados e acompanhados nos serviços ofertados pelaPolítica de Assistência Social da APAE de Santa Maria de Jetibá, especificamente em relação ao SCFV-PCD.

A APAE de Santa Maria de Jetibá é uma instituição filantrópica e sem fins lucrativos que prestaatendimento a pessoas com deficiência intelectual e múltipla desde 1999. Assim, tornou-se instituiçãode referência no município no atendimento a este público. Atualmente, realiza atendimento nas áreasde saúde, educação e assistência social, buscando promover qualidade de vida, autonomia, inclusãosocial e garantia e defesa dos direitos.
Em relação à política de assistência social, o Centro de Assistência Social (CAS) “Edgar Vollbrecht”desenvolve programas, serviços e projetos a fim de eliminar e/ou minimizar os fatores que promovema exclusão social por meio da ampliação de acesso aos direitos e a inclusão social da pessoa comdeficiência, prestando serviço em parceria com os equipamentos de política pública, fortalecendo a redesocioassistencial de atendimento à pessoa com deficiência, público prioritário da Assistência Social. Nessesentido, as ações tornam-se imprescindíveis, pois perpassam todas as demais áreas, desenvolvendoatividades articuladas para promover e garantir aquisições progressivas as pessoas com deficiência e suasfamílias, de acordo com o ciclo de vida, para complementar o trabalho social com famílias e prevenir aocorrência de situações desafiadoras e de vulnerabilidade social, estimulando e orientando os usuários naconstrução e reconstrução de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na família e no território.
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Este plano de trabalho objetiva promover melhorias contínuas em relação a oferta dos serviços deassistência social da instituição. Para o seu alcance é essencial à cooperação técnica e financeira paraa manutenção das ações e atividades por meio de execução de despesas de custeio que serão utilizadospara as atividades, oficinas e atendimentos, bem como para o pagamento de recursos humanosindispensáveis ao funcionamento adequado da instituição. Sendo assim, apontamos às seguintes metaspara o alcance dos objetivos propostos:
A meta 01 prevê Continuidade da oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para145 crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos com deficiência intelectual e múltipla por mês, peloperíodo de 12 meses.. A meta é importante para assegurar o desenvolvimento de trabalho social pormeio de atividades socioeducativas que apresentam uma gama de possibilidades e oportunidades nocontexto da pessoa com deficiência, cidadania, autonomia e inclusão social, buscando ampliar efortalecer o potencial do usuário para a melhoria de qualidade de vida da pessoa com deficiência.
A meta 02 busca realizar a aquisição de materiais de expediente, materiais de higiene, materiais delimpeza, materiais de artesanato e custeio de consumo de gás de cozinha para suporte às atividadesdesenvolvidas, manutenção da higiene do ambiente e prepração das refeições ofertadas aos usuáriosdo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, pelo período de 12 meses.Sendo assim,destacamos a importância da referida meta para o funcionamento adequado do serviço de assistênciasocial no que se refere as atividades a serem desenvolvidas principalmente na oficina de artesanato, noregistro de intervenções e documentações da equipe psicossocial e para o planejamento e execuçãode atividades dos demais profissionais. Além disso, a meta possibilitará ainda a compra de materiais delimpeza e de higiene para a manutenção do espaço onde são ofertadas as atividades e a aquisição degás de cozinha para a preparação de refeições dos usuários durante a sua participação na instituição,permitindo acesso a alimentação adequada.
A meta 03 prevê a Aquisição de combustível, 2.000 litros, para realização de visitas domiciliares pelaequipe do serviço socioassitencial e deslocamento da equipe e dos usuários para participação ematividades externas relacionadas à oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, peloperíodo de 12 meses. Serão adquiridos no período, aproximadamente, o total de 1.000 litros decombustível Diesel S10 e 1.000 litros de combustível de Gasolina Aditivada. Apontamos que ametaé imprescindível para o desenvolvimento de visitas domiciliares pela equipe psicossocial com o objetivode articulação e acompanhamento familiar de demandas relacionadas à vulnerabilidade social, bemcomo o atendimento de profissionais e usuários em relação ao deslocamento paraatividades geraisexternas com o objetivo de contribuir para à convivência social, participação ativa na comunidade,acesso ao lazer e como forma de garantir a autonomia, inclusão social e qualidade de vida da pessoacom deficiência.
A meta 04 busca realizar o Pagamento de serviços de terceiros de assessoria jurídica (pessoa jurídica)por 07 meses, possibilitando a manutenção e o funcionamento básico do Serviço de Convivência eFortalecimento de Vínculos da APAE de Santa Maria de Jetibá. Destacamos que a meta permitirá prestarserviços jurídicos de assessoria e consultoria, além da representação em demandas judiciais,extrajudiciais, administrativas e em reuniões representativas, nas áreas do direito cobertas(administrativo, trabalhista, cível e tributário), em qualquer esfera dentro do território nacional, buscando-se com isso, assegurar decisões juridicamente corretas e de prevenção à instituição e outrosindispensáveis para o planejamento, organização, execução e o controle do sistema de informaçõesdas atividades dos serviços socioassistenciais da instituição de maneira efetiva e organizada.
Destacamos que o principal impacto social esperado em relação ao plano de trabalho proposto épossibilitar o atendimento qualificado das pessoas com deficiência intelectual e múltipla, de modo acontribuir para a promoção de um ambiente de integração e inclusão social, o fortalecimento dosvínculos sociais, autonomia e protagonismo da pessoa com deficiência, conforme objetivos propostospela Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.
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Entre as aquisições e conquistas, almeja-se que os usuários conheçam e acessem seus direitossocioassistenciais e humanos; Compreendam e invistam em seu desenvolvimento integral; Valorizema diversidade de opiniões e a resolução pacífica de conflitos; Acessem e tenham garantidas práticaslúdicas, esportivas, cognitivas, de lazer e cultura; Expressem-se por de peças teatrais, músicas eatividades lúdicas, ressignificando e simbolizando as experiências vividas; Convivam em um ambientesaudável, de respeito e valorização das diversidades étnicas, raciais, religiosas, físicas e sexuais;Sintam-se acolhidos e integrados; Expandam seus universos artísticos e culturais, suas habilidades,talentos e aptidões; Tenham maior conhecimento e capacidade de análise crítica da realidade; Sejamprotegidos socialmente por suas famílias e comunidades, bem como acessem serviços, programas eequipamentos públicos.
Ressalta-se que a APAE desenvolve o seu trabalho partindo do pressuposto de que somos todosigualmente responsáveis pela inclusão das pessoas com deficiência e devemos buscar e exigir umasociedade cada vez mais justa para que a compreensão da deficiência, não se restrinja ao diagnóstico,mas sim as suas possibilidades de transformação.

6.6.Equipe de profissionais que atuarão na execução da proposta:
Nome Formação Função Cargahoráriasemanal

Loara Teixeira R. Bedeschi Serviço Social Coordenação 35h
Andressa Rodrigues Serviço Social Assistente Social/Técnica dereferência 25h
Luciana Gumz Psicologia Psicóloga/Técnica dereferência 25h
Joyce Lins Ensino Médio Orientadora Social 40h
Kamila Rosa da Silva Ensino Médio Facilitadora de Oficina 40h
Cristal Ferreira Nery Ensino Médio Facilitadora de Oficina 30h
Flávia Bueno Aquino Ensino Médio Facilitadora de Oficina 32h
Albertina Flegler Ensino superior(cursando) Facilitadora de Oficina 32h
Rauany Oliveira Sales Ensino Superior Facilitadora de Música 10h
Derly da Penha Thomazini Schulz Ensino Médio Cuidadora Social 40h
Ana Cristina Matos Lima Ensino Superior Cuidadora Social 40h
Maria Izabel M. de FreitasLeal Ensino Médio Cuidadora Social 40h
Marcia Mathilde Stuhr Damascenode Souza Ensino MédioIncompleto Cozinheira 40h
Leia Maria Storch Klemz Ensino Fund.Incompleto Cozinheira 40h
Aclemiuson Heuller Laurett Ensino Médio Motorista 40h
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6.7.Metodologia para avaliação do grau de satisfação do usuário:

6.8. Sustentabilidade da proposta:

6.9.Período de execução do objeto:
Início: Dezembro/2024 Término: Novembro/2025

Para possibilitar a avaliação do grau de satisfação dos usuários em relação ao desenvolvimento deprogramas, serviços e projetos do CAS, conforme os objetivos pactuados no presente plano de trabalhoserá realizada através de pesquisa anual com as famílias e com os usuários. A elaboração daspesquisas, aplicação e a tabulação dos dados serão de responsabilidade da equipe técnica ecoordenação do serviço de assistência social.
Serão realizados registros escritos e fotográficos para subsidiar a avaliação e o impacto do trabalho,que também servirão para compor o monitoramento das atividades e a elaboração do relatóriosemestral e de prestação de contas a ser enviado a Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência eDesenvolvimento Social (SETADES). Os registros fotográficos serão realizados pela profissionalorientadora social e os registros escritos por todos os profissionais envolvidos na prestação do serviço.
Os dados obtidos poderão ser divulgados nas redes sociais da instituição, em revista informativa dosetor, em Assembleia Geral Ordinária do período correspondente.

Desde a sua fundação, a APAE de Santa Maria de Jetibá busca realizar parcerias com órgãos públicos,emendas parlamentares, editais, contribuição de associados, voluntariado, eventos, doações e outrasfontes de renda, que hoje são as formas adotadas pela instituição em capitar recursos que permitemdar continuidade à prestação de serviços para as pessoas com deficiência e suas famílias, inclusiveem relação aos serviços e ações do âmbito da assistência social. Dessa forma, todos os serviçosofertados estão direcionados para a melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência, inclusãosocial, fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e defesa e garantia de direitos.Ressalta-se que a instituição possui parceria firmada com a municipalidade desde 2014 através determo de colaboração, com o objetivo da oferta da Política de Assistência Social, no que tange o CAS.Sendo assim, é possível entender sobre a possibilidade de continuidade da prestação do serviço.
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7. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

Meta 01: Continuidade da oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimentode Vínculos para 145 crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos comdeficiência intelectual e múltipla por mês, pelo período de vigência daparceria.
Valor (R$): 0,00

Indicador(es):● Número de pessoas atendidas por mês, comprovado por meio de lista de usuários / relação deusuários.● Atividades/ações realizadas comprovadas por meio de relatório de atividades;● Grau de satisfação do publico aferido por meio de pesquisa.Metodologia de execução: O serviço será prestado diariamente, por profissionais facilitadores deoficina, equipe psicossocial e orientação social:● Acolhida dos usuários e família;● Atendimento psicossocial e visitas domiciliares dos usuários de acordo com as demandas eobjetivos do serviço;● Planejamento e organização das atividades e ações;● Oferta de atividades e oficinas aos usuários, de acordo com as peculiaridades e interesses dosusuários;● Orientação e direcionamento dos usuários para os atendimentos, ações e atividades;● Monitoramento e avaliação do serviço prestado através de pesquisa de satisfação com famíliase usuários;● Usuários com deficiência Intelectual e múltipla participando ativamente das ações e atividadesdos serviços do CAS, especificamente do SCFV;● Elaboração de 01 relatório semestral de monitoramento e prestação de contas encaminhadospara a Secretaria de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social (SETADES);● Elaboração de relatório final de execução do objeto da parceria.
Etapas/atividades Valor (R$) Período de Execução

Início Término1.1 Planejamento e organização do serviçosocioassistencial; R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025
1.2 Oferta contínua dos atendimentos/atividades do serviçosocioassistencial; R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025
1.3 Pesquisa de grau de satisfação dos usuários e famílias R$ 0,00 Dez/2024 Nov/20251.4 Elaboração de relatório de físico-financeiro R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025
1.5 Elaboração de relatório semestral de execução doobjeto R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025
1.6 Elaboração de relatório final de execução do objeto daparceria, conforme solicitação da SETADES R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025

Meta 02: Aquisição de materiais de expediente, materiais de higiene,materiais de limpeza, materiais de artesanato e custeio de consumo de gásde cozinha para suporte às atividades desenvolvidas, manutenção dahigiene do ambiente e prepração das refeições ofertadas aos usuários doServiço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, pelo período de 12meses.
Valor (R$): 18.220,04

Indicador (S):
· Materiais de consumo adquiridos, comprovado por meio de notas fiscais e comprovantes depagamento;
· Atividades/ações realizadas, comprovadas por meio de relatório de artividades;
· Preparação e oferta de refeições aos usuários do serviço socioassistencial, comprovado pormeio de relatório fotográfico.
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Metodologia de execução: O material será adquirido através de pesquisa de preço, compra e notasfiscais, conforme orçamentos realizados pelo setor financeiro da instituição.● Aquisição do material de custeio conforme apresentado no Plano de Trabalho para odesenvolvimento das atividades oferecidas do CAS;● Iniciação das atividades desenvolvidas nas oficinas e pela equipe psicossocial, com o suportedos materiais adquiridos;● Oferta de almoço e lanche aos usuários participantes do Serviço de Convivência e Fortalecimentode Vínculos no periodo Matutino e Vespertino;● Revisão contínua do orçamento;● Monitoramento e avaliação do serviço prestado;● Elaboração de relatório de físico-financeiro, com a finalidade de apresentação durante omonitoramento e prestação de contas final junto à SETADES.
Etapas/atividades Valor (R$) Período de Execução

Início Término2.1 Pesquisa de preço para aquisição de materiais R$ 0,00 Dez/2024 Nov/20252.2 Aquisição/Execução dos itens apresentados R$ 18.220,04 Dez/2024 Nov/20252.3 Seguimento das atividades no CAS R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025
2.4 Elaboração de relatório de físico-financeiro R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025
2.5 Elaboração de relatório semestral de execução doobjeto R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025

2.6 Elaboração de relatório final de execução doobjeto da parceria, conforme solicitação da SETADES R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025

Meta 03: Aquisição de combustível, 2.000 litros, para realização de visitasdomiciliares pela equipe do serviço socioassitencial e deslocamento daequipe e dos usuários para participação em atividades externasrelacionadas à oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento deVínculos, pelo período de 12 meses.
Valor (R$): 12.260,00

Indicador (S):
· Quantidade de litros abastecidos, comprovado por meio de nota fiscal, com identificação do veículoe termo de fomento, e comprovantes de pagamento;
· Visitas domiciliares realizadas, comprovadas por meio de relatório de atividades;
· Atividades externas participadas pela equipe e usuários do serviço socioassistencial com o veículoabastecido, comprovadas por meio de relatório de atividades;
· Número de usuários do serviço socioassitencial transportados com o veículo abastecido para asatividades externas, comprovado por meio de relação/lista de usuários.Metodologia de execução: O material será adquirido através de pesquisa de preço, compra e notasfiscais, conforme orçamentos realizados pelo setor financeiro da instituição.● Aquisição do material de custeio conforme apresentado no Plano de Trabalho para odesenvolvimento das atividades oferecidas pelo CAS;● Iniciação das atividades desenvolvidas nas oficinas, com o suporte dos materiais adquiridos;● Revisão contínua do orçamento;● Monitoramento e avaliação do serviço prestado;● Elaboração de relatório de físico-financeiro, com a finalidade de apresentação durante omonitoramento e prestação de contas final junto à SETADES.

Etapas/atividades Valor (R$) Período de Execução
Início Término
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3.1 Pesquisa de preço para aquisição de materiais R$ 0,00 Dez/2024 Nov/20253.2 Aquisição/Execução dos itens apresentados R$ 12.260,00 Dez/2024 Nov/20253.3 Realização de visitas domiciliares e participaçãoem atividades externas. R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025
3.4 Elaboração de relatório de físico-financeiro R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025
3.5 Elaboração de relatório semestral de execução doobjeto R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025

3.6 Elaboração de relatório final de execução doobjeto da parceria, conforme solicitação da SETADES R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025

Meta 04: Pagamento de serviços de terceiros de assessoria jurídica (pessoajurídica) por 07 meses, possibilitando a manutenção e o funcionamentobásico do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos da APAE deSanta Maria de Jetibá.
Valor (R$): 19.600,00

Indicador (S):
· Número de pagamentos mensais efetuados, comprovados por meio de notas fiscais ecomprovantes de pagamento;
· Serviços realizados, comprovados por meio de notas fiscais e comprovantes de pagamentos.Metodologia de execução: O serviço será prestado por empresa contábeis que já realiza oassessoramento de outras demandas da instituição.● Pagamento mensal realizado a empresa;● Revisão contínua do orçamento;● Monitoramento e avaliação do serviço prestado;● Elaboração de relatório de físico-financeiro, com a finalidade de apresentação durante omonitoramento e prestação de contas final junto à SETADES.

Etapas/atividades Valor (R$) Período de Execução
Início Término4.1 Prestação do serviço assessoria jurídica R$ 0,00 Dez/2024 Nov/20254.2 Pagamento de serviço assessoria jurídica R$ 19.600,00 Dez/2024 Nov/20254.3 Elaboração de relatório de físico-financeiro R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025

4.4 Elaboração de relatório semestral de execução doobjeto R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025

4.5 Elaboração de relatório final de execução doobjeto da parceria, conforme solicitação da SETADES R$ 0,00 Dez/2024 Nov/2025 20
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8. PLANO DE APLICAÇÃO:
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO CONCEDENTE PROPONENTE TOTAL

3.3.50.43

Material de consumo R$ 30.400,00 R$ 80,04 R$ 30.480,04
Serviços de terceiros – pessoa física - - -
Serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 19.600,00 R$ 0,00 R$ 19.600,00
Equipe encarregada pela execução - - -

4.4.50.42 Equipamentos e materiais permanentes - - -
TOTAL R$ 50.000,00 R$ 80,04 R$ 50.080,04

8.1.1 Material de Consumo:
Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total

Diesel S10 Lt 1.000 6,11 R$ 6.110,00Gasolina aditivada Lt 1.000 6,15 R$ 6.150,00Gás de Cozinha Un 30 125,00 R$ 3.750,00Água Sanitária 5L Un 15 17,63 R$ 264,45Desinfetante lavanda 5L Un 15 22,30 R$ 334,50Papel Toalha Interfolhado 1000 unidades PT 32 18,30 R$ 585,60Saco de Lixo 100 litros c/100 unidades PT 19 73,00 R$ 1.387,00Saco de Lixo 50 litros c/100 unidades PT 19 42,33 R$ 804,27Detergente 500ml CX 08 66,17 R$ 529,36Alcool Liquido 5L 70% Un 15 47,67 R$ 715,05Tela 70x100 Un 25 116,67 R$ 2.916,75Tela 60x80 Un 10 53,60 R$ 536,00Tela 50x60 Un 10 86,63 R$ 866,30Tela 40x30 Un 10 42,67 R$ 426,70Pincel N° 14 ref.484 Un 08 42,47 R$ 339,76Pincel N° 12 ref.484 Un 08 27,00 R$ 216,00Pincel N° 06 ref. 484 Un 08 50,50 R$ 404,00Pincel N° 18 ref. 484 Un 08 52,53 R$ 420,24Pincel N° 08 ref. 421 Un 08 45,63 R$ 365,04Pincel N° 12 ref. 421 Un 08 45,43 R$ 363,44Pincel N° 14 ref. 421 Un 08 40,13 R$ 321,04Pincel N° 04 ref. 422 Un 08 33,60 R$ 268,80Pincel N° 00 ref. 422 Un 08 33,17 R$ 265,36Pincel N° 24 ref. 284 Un 08 35,87 R$ 286,96Pincel N° 02 ref. 726 Un 08 27,13 R$ 217,04Pincel N° 148 ref. 456 Un 07 37,26 R$ 260,82Pincel N° 14 ref. 456 Un 08 16,97 R$ 135,76Carbono Amarelo Un 10 5,53 R$ 55,30Tinta Oleo 20ml Branca Un 10 8,93 R$ 89,30Tinta Oleo 20ml Azul Royal Un 08 8,80 R$ 70,40Tinta Oleo 20ml Azul Celeste Un 08 18,30 R$ 146,40Tinta Oleo 20ml Verde Vessie Un 08 18,30 R$ 146,40Tinta Oleo 20ml Verde Inglês Un 08 18,30 R$ 146,40Tinta Oleo 20ml Verde Oliva Un 08 18,30 R$ 146,40Tinta Oleo 20ml Verde Musgo Un 08 18,30 R$ 146,40Tinta Oleo 20ml Amarelo de Cadimo Un 08 18,30 R$ 146,40Tinta Oleo 20ml Amarelo Limão Un 08 18,30 R$ 146,40Subtotal R$ 30.480,04
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8.1.2 Serviços de terceiros - pessoa física (3.3.50.43):
Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total

Subtotal R$ 0,00
8.1.3 Serviços de terceiros – pessoa jurídica (3.3.50.43):

Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor TotalPrestação de Serviços - Assessoria Jurídica Meses 07 R$ 2.800,00 R$ 19.600,00Subtotal R$ 19.600,00
8.1.4 Equipe encarregada pela execução (3.3.50.43):
Especificação Unid. Quant. ValorUnitário Valor Total

Subtotal R$ 0,00
8.1.5 Equipamentos e materiais permanentes (4.4.50.42):
Especificação Unid. Quant. ValorUnitário Valor Total

Subtotal R$ 0,00
TOTAL GERAL (8.1.1 + 8.1.2 + 8.1.3 + 8.1.4 + 8.1.5) R$ 50.080,04

9. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$):
REPASSE(S) DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICADez/2024 Jan/2025 Fev/2025 Mar/2025 Abr/2025 Maio/2025

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Jun/2025 Jul/2025 Ago/2025 Set/2025 Out/2025 Nov/2025
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

APORTE(S) DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVILDez/2024 Jan/2025 Fev/2025 Mar/2025 Abr/2025 Maio/2025
R$ 80,04 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Jun/2025 Jul/2025 Ago/2025 Set/2025 Out/2025 Nov/2025
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
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10. DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:Na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade Civil (OSC) proponente, declaro, parafins de prova junto a Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social(SETADES), para os efeitos e sob as penas da Lei, que:
a) A OSC garante a gratuidade e a universalidade em todos os seus serviços, programas, projetos ebenefícios socioassistenciais, conforme artigo 6º, III, da Resolução n°14, de 15 de maio de 2014, doConselho Nacional de Assistência Social;
b) A OSC não se enquadra em nenhuma das condições de impedimento dispostas no artigo 39 da Lei n°13.019/2014;
c) Se o termo de fomento tiver como um de seus objetos a compra de veículo, a OSC será responsávelpelo custeio de seguro do respetivo bem;
d) Todos os preços propostos para aquisição de bens e/ou serviços apresentados por essa OSC foramapurados por meio de orçamentos atualizados, junto a fornecedores regulares e estão compatíveis comos preços médios praticados no mercado regional;
e) Quando for proposta contrapartida, a OSC garante que os respectivos recursos, bens ou serviçosindispensáveis a esta contrapartida estarão devidamente assegurados.

Nos termos em que pede e espera deferimento.
Santa Maria de Jetibá (ES), Em de de 2024.

11. APROVAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL:

i ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS: As atividades desenvolvidas atenderão aos interesses e necessidades dos usuários, assim comoas peculiaridades identificadas no território. Considerando os ciclos de vida e potencialidades, as vivências e atividades poderão serofertadas por faixa etária e ou intergeracional, de modo a propiciar o convívio, a experimentação, o fortalecimento de vínculos, odesenvolvimento de sociabilidades e de competências com vistas ao alcance da autonomia e do protagonismo social. A título de indicação,poderá ser executado tendo como atividades-meio grupos orientativos e/ou temáticos e as oficinas, aquelas de natureza socioeducativaou lúdica, culturais, esportivas ou de participação cidadã.

APROVA-SE O PLANO DE TRABALHO, O QUAL DEVE SER ANEXADO AO TERMO DE FOMENTOASSINADO.

Vitória (ES) Em de de 2024.
_________________________________
Assinatura do Representante Legal/Carimbo
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

CYNTIA FIGUEIRA GRILLO
SECRETARIO DE ESTADO

SETADES - SETADES - GOVES
assinado em 10/12/2024 13:17:22 -03:00

RENATA CATARINA MENDONÇA SCHULTZ
CIDADÃO

assinado em 10/12/2024 11:54:49 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 10/12/2024 13:17:22 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por JANAÍNA ROSA MIRANDA (ASSISTENTE GERENCIA - CCONV - SETADES - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2024-L2PV4R
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INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 11/12/2024 14:41:27 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por JANAÍNA ROSA MIRANDA (ASSISTENTE GERENCIA - CCONV - SETADES - GOVES)
Valor Legal: CÓPIA SIMPLES | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2024-78DGT4
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